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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
MÚTUO BANCÁRIO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL CONSIGNADO. 
TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS CONTRATADA. ABUSIVIDADE. REEXAME 
CONTRATUAL E FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. SUSPENSÃO. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEFICIENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a taxa média de mercado 
apurada pelo Banco Central do Brasil (Bacen) para cada segmento de crédito é 
referencial útil para o controle da abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva 
cobrada no contrato estar acima da taxa média não significa, por si só, abuso. Ao 
contrário, a taxa média não pode ser considerada o limite, justamente porque é média; 
incorpora as menores e maiores taxas praticadas pelo mercado, em operações de 
diferentes níveis de risco.
2. Hipótese em que a Corte de origem limitou a taxa de juros remuneratórios porque foi 
fixada em valor que excede substancialmente o parâmetro da taxa média.
3. Nesse contexto, rever a conclusão da Corte local, a qual limitou a taxa de juros 
remuneratórios contratada, em razão da manifesta abusividade da taxa pactuada no 
contrato de empréstimo pessoal consignado, diante da diferença significativa entre a 
taxa fixada no contrato e a taxa média, demandaria o reexame contratual e fático dos 
autos, situação vedada pelos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. A suspensão de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial não alcança ação de conhecimento voltada à obtenção de provimento 
judicial relativo à certeza e liquidez de crédito. Precedentes.
5. O recolhimento de custas é incompatível com o pleito de concessão da gratuidade 
da Justiça. Precedentes.
6. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem incorrer em 
omissão, obscuridade, contradição ou erro material. Rejeita-se a alegação de ofensa 
aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/02/2025 a 
24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
MÚTUO BANCÁRIO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL CONSIGNADO. 
TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS CONTRATADA. ABUSIVIDADE. REEXAME 
CONTRATUAL E FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. SUSPENSÃO. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEFICIENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a taxa média de mercado 
apurada pelo Banco Central do Brasil (Bacen) para cada segmento de crédito é 
referencial útil para o controle da abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva 
cobrada no contrato estar acima da taxa média não significa, por si só, abuso. Ao 
contrário, a taxa média não pode ser considerada o limite, justamente porque é média; 
incorpora as menores e maiores taxas praticadas pelo mercado, em operações de 
diferentes níveis de risco.
2. Hipótese em que a Corte de origem limitou a taxa de juros remuneratórios porque foi 
fixada em valor que excede substancialmente o parâmetro da taxa média.
3. Nesse contexto, rever a conclusão da Corte local, a qual limitou a taxa de juros 
remuneratórios contratada, em razão da manifesta abusividade da taxa pactuada no 
contrato de empréstimo pessoal consignado, diante da diferença significativa entre a 
taxa fixada no contrato e a taxa média, demandaria o reexame contratual e fático dos 
autos, situação vedada pelos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. A suspensão de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial não alcança ação de conhecimento voltada à obtenção de provimento 
judicial relativo à certeza e liquidez de crédito. Precedentes.
5. O recolhimento de custas é incompatível com o pleito de concessão da gratuidade 
da Justiça. Precedentes.
6. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem incorrer em 
omissão, obscuridade, contradição ou erro material. Rejeita-se a alegação de ofensa 
aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Por meio deste agravo interno, a ré busca a retratação da decisão que 
negou provimento ao seu agravo em recurso especial.

Requer a suspensão do processo e o deferimento do pedido de gratuidade 
de Justiça.

Para impugnar a aplicação das Súmulas 5, 7 e 83 do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ao caso concreto, afirma que, segundo a jurisprudência da Casa, exige-
se, como requisito para a revisão da taxa de juros remuneratórios pactuada pelas 
partes, a demonstração cabal da abusividade de tal taxa, o que deve ser feito mediante 
análise individualizada, minuciosa e profunda da contratação, e não pela simples 
comparação entre taxas (contratada e média de mercado). Considera que, na hipótese 
dos autos, essa orientação não foi observada pelo acórdão recorrido, cuja reforma, no 
ponto, não exige reexame de provas nem interpretação de cláusulas contratuais.

Reafirma que o Tribunal local deixou de enfrentar as questões relevantes 
suscitadas nos embargos de declaração.

É o relatório.

VOTO

A fim de facilitar a compreensão das matérias suscitadas no agravo interno, 
apresento, resumidamente, o contexto em que elas estão inseridas.

Em revisional de mútuo bancário (contrato de empréstimo 
pessoal consignado), a sentença determinou a substituição da taxa de juros 
remuneratórios pactuada pela taxa média de mercado vigente à época da contratação; 
descaracterizou a mora da autora; e autorizou a repetição simples do indébito, após a 
compensação.

As partes apelaram, sobrevindo acórdão assim ementado:
 

APELAÇÕES CÍVEIS. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. ALEGAÇÕES DE NULIDADE DA 
SENTENÇA. AFASTAMENTO. REVISÃO DE CONTRATOS FINDOS. A 
TEOR DO CONSOLIDADO ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, É POSSÍVEL A REVISÃO DOS CONTRATOS FINDOS, 
AINDA QUE EM DECORRÊNCIA DE QUITAÇÃO, PARA O AFASTAMENTO 
DE EVENTUAIS ILEGALIDADES. PLEITO DE NÃO COMPENSAÇÃO COM 
PARCELAS VINCENDAS. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. MÉRITO RECURSAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. POSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO NOS CASOS EM 
QUE A TAXA CONTRATADA SE REVELA SUPERIOR À MÉDIA AUFERIDA 
PELO BACEN PARA O PERÍODO. COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO DE 
VALORES. POSSIBILIDADE NOS CASOS EM QUE VERIFICADA A 
REALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS A MAIOR PELA PARTE DEVEDORA. 
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MORA. SOMENTE A EXIGÊNCIA DE ENCARGOS REMUNERATÓRIOS 
ILEGAIS DESCARACTERIZA A MORA DO DEVEDOR. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS. APELOS 
INTERPOSTOS EM FACE DE DECISÃO PUBLICADA SOB A VIGÊNCIA DA 
LEI 13.105/2015. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 85, § 11, DE 
REFERIDO REGRAMENTO. UNÂNIME. CONHECERAM EM PARTE DO 
RECURSO DA AUTORA E, NA PARTE CONHECIDA, NEGARAM-LHE 
PROVIMENTO E NEGARAM PROVIMENTO AO APELO DA RÉ.
 

Os embargos de declaração opostos a esse acórdão não foram providos.
A ré interpôs, sucessivamente, recurso especial, não admitido, e agravo em 

recurso especial, o qual, no Superior Tribunal de Justiça (STJ), recebeu o registro 
2.350.328-RS.

Dei provimento a esse (primeiro) recurso especial para determinar à Corte 
de origem reexaminar a questão da abusividade da taxa de juros remuneratórios à luz 
da jurisprudência do STJ.

Seguindo-se a isso, o Tribunal estadual proferiu acórdão assim ementado:
 

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. NOVO JULGAMENTO DETERMINADO 
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REEXAME DA REVISÃO DAS 
TAXAS DE JUROS REMUNERATÓRIOS, POR DETERMINAÇÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE VERIFICADA NA SITUAÇÃO EM APREÇO. MANTIDO O 
RESULTADO DO JULGAMENTO ANTERIOR. UNÂNIME. NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO DO BANCO, EM NOVO JULGAMENTO 
DETERMINADO PELO STJ.
 

Os embargos de declaração opostos a esse acórdão não foram providos.
Na sequência, a ré interpôs o presente recurso especial, no qual alegou que 

o acórdão recorrido contrariara:
1) os artigos 489 e 1.022 da Lei 13.105/2015 (Código de Processo Civil - 

CPC/2015) porque deixara de sanar os vícios apontados nos embargos de declaração;
2) o artigo 51 da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC) 

porque limitara indevidamente a taxa de juros remuneratórios, na medida em que não 
demonstrara a abusividade da taxa pactuada.

Noticiou-se a ocorrência de divergência jurisprudencial. Pleiteou-se, com 
base no artigo 18 da Lei 6.024/1974, a suspensão do feito e, com fundamento no artigo 
98 do CPC/2015, a concessão da gratuidade da Justiça.

A Corte de origem não admitiu o recurso especial. Interposto agravo em 
recurso especial, a ele neguei provimento, o que motivou a interposição do presente 
agravo interno.

Com o merecido respeito às objeções articuladas no agravo interno, penso 
que nenhuma delas procede, de modo que a decisão agravada deve ser mantida.
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Acerca da pretensão de suspensão da marcha processual, anotei que o fato 
de ter sido decretada a liquidação extrajudicial da ré não é suficiente para determinar a 
suspensão, pois a presente demanda, na qual é pleiteada a revisão de mútuo bancário, 
está em fase de conhecimento, inexistindo, portanto, provimento judicial definitivo 
quanto a eventual quantia líquida devida pela ré. A ver:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA. [...]. 2. A jurisprudência 
desta Corte firmou o entendimento de que a suspensão de ações ajuizadas 
em desfavor de entidades sob regime de liquidação extrajudicial não alcança 
as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento judicial 
relativo à certeza e liquidez do crédito, bem assim que tal condição não 
impede a incidência de juros e correção monetária. Incidência da Súmula 83 
do STJ. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.669.141/MG, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 
1/8/2018.)
 

Assim, confirmo o indeferimento do pedido de suspensão do andamento 
processual.

Também confirmo a fundamentação acerca do pedido de gratuidade de 
Justiça, o qual considerei prejudicado, na medida em que a ré, ao interpor o recurso 
especial, efetuou o correspondente preparo, ato incompatível com tal postulação. 
Nessa direção:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO DE SEGURO. RENDA MENSAL VITALÍCIA POR 
INVALIDEZ. OCULTAÇÃO DE DOENÇAS PREEXISTENTES. SÚMULA 
609/STJ. MÁ-FÉ DO SEGURADO VERIFICADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. PAGAMENTO DO PREPARO. 
INCOMPATIBILIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS LEGAIS. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. [...]. 4. "A jurisprudência desta Corte Superior é 
firme no sentido de que em virtude da aplicação do venire contra factum 
proprium, o recolhimento de custas se mostra incompatível com o pleito de 
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita" (AgInt no AREsp 
1449564/DF, Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta 
Turma, julgado em 19/08/2019, DJe 22/08/2019). [...]. 6. Agravo interno 
desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.729.288/DF, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023.)
 

Depois de ler novamente as peças dos autos e de ponderar com atenção as 
razões do agravo interno, tenho reforçada a convicção da improcedência da alegação 
de que o Tribunal de origem teria prestado jurisdição incompleta ou deficiente.

A respeito desse particular, registro que os embargos de declaração, ainda 
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que opostos para prequestionamento de normas jurídicas, são cabíveis quando o 
provimento judicial padece de omissão (em relação a ponto relevante, necessário, útil e 
efetivamente influente para o julgamento da causa), contradição, obscuridade ou erro 
material. É legítimo o manejo de embargos para suprir omissão a respeito de aspecto 
sobre o qual devia se pronunciar o julgador, o qual não está obrigado, entretanto, a 
enfrentar todos os argumentos das partes, mas deve, ao emitir juízo (com base em seu 
livre convencimento) acerca das questões que considerar suficientes e relevantes para 
fundamentar sua deliberação, enfrentar os argumentos que, em tese, poderiam infirmar 
a conclusão adotada. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. APRECIAÇÃO DE TODAS AS 
QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. DANO 
MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando 
a Corte local pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. [...]. 4. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1226329/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
21/6/2018, DJe 29/6/2018)
 

No caso, o acórdão recorrido não se ressente de falta de clareza, nem 
padece de obscuridade, tampouco apresenta erros materiais, lacunas ou contradições.

Nos embargos, opostos ao acórdão proferido no julgamento das apelações, 
a ré arguiu a necessidade de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, notadamente 
para sanar omissões e contradições quanto à limitação da taxa de juros 
remuneratórios. Sobre esse assunto, a Corte de origem declarou o seguinte:
 

Toda relação jurídica formada a partir de um acordo de vontades válido e 
eficaz é regida pelo princípio da obrigatoriedade dos contratos. Princípio que 
confere ao pacto força de lei entre as partes e que garante sua não violação 
em decorrência de dificuldades comezinhas de cumprimento ou, em outras 
palavras, por fatores externos plenamente previsíveis. Por essa razão, 
apenas a ocorrência de situações excepcionais, em que configurada 
circunstância imprevisível ao tempo da pactuação ou causa de abusividade 
notória, legitima a revisão judicial.
Inobstante, nos casos em que o ajuste decorre de adesão a termos prévia e 
unilateralmente estipulados pela instituição financeira, indiscutível é a 
incidência do Código de Defesa do Consumidor a essa análise a par do 
disposto na Súmula 297 do STJ, o que, por certo, importa em alguns 
temperamentos à teoria geral dos contratos, em face do reconhecimento da 
hipossuficiência da parte aderente. Sob este prisma, no que pertine à 
limitação dos juros remuneratórios, o Superior Tribunal de Justiça, a quem 
compete a uniformização da interpretação da legislação federal, sedimentou 
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o entendimento no sentido de que é livre a pactuação dos juros entre as 
partes, salvo em caso de abusividade categoricamente demonstrada. Quanto 
ao ponto, para fins de melhor compreensão da solução adotada, já há mais 
de uma década, pela Corte Superior, pertinente a transcrição da elucidativa 
digressão histórica do controle dos juros no Brasil, traçada, em sede 
doutrinária, pelo Desembargador Paulo de Tarso Vieira Sanseverino:
[...]
Restou, assim, completamente rechaçada a tese da aplicabilidade da Lei de 
Usura aos contratos bancários, conforme decidido no julgamento do recurso 
representativo de controvérsia, REsp 1.061.530/RS, pela Terceira Turma sob 
relatoria da Ministra Nancy Andrighi.
Posteriormente, o Código Civil trouxe novo colorido à questão, inserindo 
disposição expressa acerca da limitação dos juros em seu artigo 591, cuja 
interpretação integrada aos artigos 406, do mesmo diploma, e 161, § 1º, do 
Código Tributário Nacional conduz à conclusão de que o limite da taxa de 
juros remuneratórios passou a ser de 12% ao ano. Entretanto, por se tratar 
de norma de caráter geral, o novo estatuto não derrogou os preceitos 
contidos na Lei 4.595/64, que, em virtude do critério da especialidade das 
normas, continuou a reger os negócios jurídicos celebrados por instituições 
financeiras, mantendo-se, assim, atual a Súmula 596 do Supremo Tribunal 
Federal.
Ademais, a orientação da inaplicabilidade da limitação legal de 12% ao ano 
aos contratos bancários foi sufragada pelo Superior Tribunal de Justiça, 
mesmo após o advento do vigente Código, na Súmula 296, de 12/05/2004, 
segundo a qual “os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de 
permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de 
mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual 
contratado”.
Por fim, a Medida Provisória 2.172-32 de 2001, que ficará em vigor 
indefinidamente por força do artigo 2º da Emenda Constitucional 32/2001, 
prescreve, no seu artigo 4º, que a limitação das taxas de juros previstos na 
lei não se aplica às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. Nessa esteira, a abusividade da taxa de juros 
prevista nos contratos firmados com as instituições financeiras que 
compreendem o Sistema Financeiro Nacional será observada em 
consonância com a taxa média de mercado estabelecida pelo Banco Central 
do Brasil, bem como pelas regras da legislação consumerista, no sentido de 
não permitir a vantagem excessiva dos bancos em desfavor dos 
consumidores (artigos 39, inciso V, e 51, inciso IV, ambos do Código de 
Defesa do Consumidor).
Da análise do contrato submetido á revisão nestes autos, em cotejo com o 
teor das considerações supra, verifica-se que, conforme entendeu o juízo de 
origem, a taxa pactuada entre as partes está em desacordo à média de 
mercado, mostrando-se, por essa razão, abusiva. Digo isso, pois, conforme o 
estipulado pelo Banco Central do Brasil – BACEN, o percentual médio de 
juros para o período da contratação (maio de 2016) foi de 2,06% ao mês e 
27,76% ao ano, exatamente como constou na decisão recorrida, enquanto 
que o ajustado entre as partes foi de 5,43% ao mês e 88,72% ao ano (evento 
16, CONTR2). Por essa razão, impõe-se o integral desacolhimento da 
irresignação para que, relativamente aos juros remuneratórios, seja mantida 
a limitação à média de mercado.
Registro que, a par do reiteradamente decidido por esta 23ª Câmara Cível à 
luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a redução dos juros 
remneratórios "dependerá de comprovação da onerosidade excessiva - 
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capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em cada caso 
concreto, tendo como parâmetro a taxa média de mercado para as 
operações equivalentes.
 

Em novo exame da questão (após determinação do STJ), a Corte estadual 
confirmou a convicção de que a taxa de juros remuneratórios foi pactuada em patamar 
abusivo, a partir da qual a contratação tornou-se excessivamente desvantajosa para a 
autora. Nesse sentido, a Corte local assinalou a discrepância acentuada entre as taxas 
(pactuada e média), verificando-se diferença superior a 100%. Além disso, ponderou as 
características da contratação, entre elas:

a) o contrato celebrado pelas partes ostenta natureza adesiva;
b) a hipossuficiência da parte aderente (autora);
c) o montante contratado (R$ 2.000,00 - dois mil reais);
d) o período da contratação (60 meses).
Como se depreende desses fragmentos, não há como o recurso especial 

prosperar quanto à suposta contrariedade aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, pois 
os pontos questionados nos embargos foram motivadamente respondidos pelo Tribunal 
de origem, que, identificando a abusividade da taxa de juros remuneratórios pactuada, 
assentiu em limitá-la à taxa média de mercado (vigente à época da contratação).

Não me parece ter ocorrido, delineado esse quadro, ilegalidade na rejeição 
dos embargos.

O Tribunal de origem manifestou-se de forma clara sobre as questões e os 
pontos a respeito dos quais devia emitir pronunciamento. Nenhum aspecto relevante 
para a solução da controvérsia deixou de ser examinado. A rejeição dos embargos, 
vale repetir, não representou, por si só, recusa de prestação da tutela jurisdicional 
adequada ao caso concreto, na medida em que as matérias ventiladas em tais 
embargos foram devidamente enfrentadas. Estão bem delimitadas, no acórdão 
recorrido, as premissas fáticas sobre as quais apoiada a convicção jurídica formada e 
foram feitos os esclarecimentos que, segundo os julgadores, pareceram necessários, 
tudo isso de modo fundamentado.

Não há falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, senão em 
discordância e insatisfação da ré com o teor do julgamento.

O acórdão recorrido apresenta fundamentos coerentes e ideias 
concatenadas. Não contém afirmações (premissas) que se rechaçam ou proposições 
inconciliáveis (incompatíveis). Existe, em suma, harmonia entre a motivação e a 
conclusão.

Não constituem motivos para o reconhecimento de deficiência da prestação 
jurisdicional: (i) a recusa do julgador a enfrentar novamente matéria já decidida; (ii) a 
circunstância de o entendimento adotado no provimento judicial recorrido não ser o 
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esperado/pretendido pela parte; (iii) a ausência de menção expressa às normas 
jurídicas suscitadas pela parte; (iv) a falta de manifestação sobre aspectos que a parte 
considera importantes/significativos (em geral, benéficos às suas teses), se no 
provimento judicial recorrido houverem sido enfrentadas, ainda que mediante 
fundamentação concisa/sucinta, as questões cuja resolução efetivamente influencia a 
solução da causa; (v) haver o julgador se negado a sanar (eliminar) contradição que 
não seja interna; e (vi) o fato de a decisão, ao acolher (adotar) determinado argumento, 
não se reportar a todos os que lhe são contrários, os quais, em decorrência da lógica, 
são rejeitados (repelidos).

A finalidade dos embargos de declaração não é obter a revisão da decisão 
judicial ou a rediscussão da matéria nela abordada, mas aperfeiçoar a prestação 
jurisdicional, a fim de que seja clara e completa. A finalidade da jurisdição, de sua vez, 
é alcançar objetivamente a composição da lide (conflito de interesses), não discutir 
teses jurídicas nos moldes expostos pelas partes, como se fosse peça acadêmica ou 
trabalho doutrinário.

Importante ressaltar que, se a fundamentação adotada pelo provimento 
judicial recorrido não se mostra suficiente ou correta na opinião da parte recorrente, 
isso não significa que ela não exista. Ausência de motivação não se confunde com 
fundamentação contrária ao interesse da parte. Confira-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA DE POSSE. DECISÃO MONOCRÁTICA DA LAVRA 
DESTE RELATOR QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DO ORA AGRAVANTE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 489 DO CPC DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...].
2. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou 
corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não 
se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 
interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do 
CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
[...].
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.119.229/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 1/9/2022.)
 

Assim, após nova reflexão sobre o ponto, não identifico motivo sério para 
acolhimento do pedido de anulação do acórdão recorrido. Ressalvando novamente o 
direito da ré de defender opinião contrária à posição que ora manifesto, mantenho a 
fundamentação da decisão agravada.
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Quanto à pretensão de declaração da validade da taxa de juros 
remuneratórios pactuada, a decisão agravada apresenta, a meu ver, embasamento 
bem fundado. Sobre essa matéria, registrei como primeiro fundamento que a 
abusividade da taxa, constatada pela Corte de origem, só poderia ser afastada 
mediante reexame de matéria fática e interpretação de cláusulas contratuais.

Nos termos da Súmula 382 do STJ, a estipulação de taxa de juros 
remuneratórios em patamar superior a 12% ao ano não indica, por si só, abusividade 
em sua cobrança.

A redução da taxa de juros depende de demonstração cabal de onerosidade 
excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada -, observando-
se as peculiaridades de cada caso concreto e levando-se em consideração 
circunstâncias como, por exemplo, o custo da captação dos recursos no local e na 
época da contratação, a análise do perfil de risco de crédito do tomador e o spread da 
operação. O só fato de a taxa cobrada estar acima da taxa média de mercado - 
praticada em operações equivalentes e da mesma época - não significa abuso, que 
também não se caracteriza pela circunstância de haver estabilidade inflacionária no 
período. A taxa média não pode ser considerada limite; justamente por ser média, 
incorpora as menores e maiores taxas praticadas pelo mercado, em operações de 
diferentes níveis de risco. O que impõe eventual redução é o abuso, ou seja, a 
comprovação de cobrança muito acima daquilo que se pratica no mercado. A taxa 
média pode ser utilizada como referência (baliza, parâmetro) no exame de eventual 
desequilíbrio contratual, mas ela não constitui valor absoluto, rígido a ser adotado 
invariavelmente em todos os casos. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO PARA EMPRÉSTIMO 
DE CAPITAL DE GIRO. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SUFICIENTE. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA. MP 2.170-36/2001. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 83 DO STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DO 
MERCADO. COBRANÇA ABUSIVA. LIMITAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA 83/STJ. CARACTERIZAÇÃO DA MORA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. [...]. 4. A jurisprudência do STJ orienta que a circunstância de a 
taxa de juros remuneratórios praticada pela instituição financeira exceder a 
taxa média do mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança 
abusiva, consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e 
não em um limite que deva ser necessariamente observado pelas 
instituições financeiras. 5. Na hipótese, ante a ausência de comprovação 
cabal da cobrança abusiva, deve ser mantida a taxa de juros remuneratórios 
acordada. [...]. 7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1726346/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 
17.12.2020.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS 
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REMUNERATÓRIOS CONTRATADA. ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP N. 1.061.530/RS. 1. De acordo com a 
orientação adotada no julgamento do REsp. 1.061.530/RS, sob o rito do art. 
543-C do CPC/73, "é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios 
em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo 
e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as 
peculiaridades do julgamento em concreto.". 2. Prevaleceu o entendimento 
de que a taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para cada 
segmento de crédito é referencial útil para o controle da abusividade, mas o 
simples fato de a taxa efetiva cobrada no contrato estar acima da taxa média 
de mercado não significa, por si só, abuso. Ao contrário, a média de mercado 
não pode ser considerada o limite, justamente porque é média; incorpora as 
menores e maiores taxas praticadas pelo mercado, em operações de 
diferentes níveis de risco. Foi expressamente rejeitada a possibilidade de o 
Poder Judiciário estabelecer aprioristicamente um teto para taxa de juros, 
adotando como parâmetro máximo o dobro ou qualquer outro percentual em 
relação à taxa média. 3. O caráter abusivo da taxa de juros contratada 
haverá de ser demonstrado de acordo com as peculiaridades de cada caso 
concreto, levando-se em consideração circunstâncias como o custo da 
captação dos recursos no local e época do contrato, a análise do perfil de 
risco de crédito do tomador e o spread da operação. 4. A redução da taxa de 
juros contratada pelo Tribunal de origem, somente pelo fato de estar acima 
da média de mercado, em atenção às supostas "circunstâncias da causa" 
não descritas, e sequer referidas no acórdão - apenas cotejando, de um 
lado, a taxa contratada e, de outro, o limite aprioristicamente adotado pela 
Câmara em relação à taxa média divulgada pelo Bacen - está em confronto 
com a orientação firmada no REsp. 1.061.530/RS. 5. Hipótese, ademais, em 
que as parcelas foram prefixadas, tendo o autor tido conhecimento, no 
momento da assinatura do contrato, do quanto pagaria do início ao fim da 
relação negocial. 6. Agravo interno provido. (AgInt no AREsp 1.522.043/RS, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17.11.2020, DJe de 10.3.2021)
 

No caso, em revisional de mútuo bancário cujo contrato prevê pagamento 
mediante desconto de prestações em folha de pagamento (contrato de empréstimo 
pessoal consignado), a Corte local concluiu que o patamar de juros pactuado é 
abusivo, balizando-se pelas particularidades do caso concreto.

Diante desse quadro, continuo a pensar que a revisão da conclusão da 
Corte local, que considerou abusiva a taxa pactuada, demandaria interpretação das 
cláusulas do contrato e reexame do contexto factual da lide, o que não é possível em 
julgamento de recurso especial. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. NATUREZA ABUSIVA. 
SÚMULA 83/STJ. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. No caso, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros 
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma 
considerável, a taxa média de mercado. Nesse contexto, tem-se que a 
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controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência desta Corte 
Superior. Incidência da Súmula 83 do STJ. 2. A pretensão recursal, no 
sentido de derruir a afirmação do Tribunal a quo, que, com amparo nos 
elementos de convicção dos autos, considerou cabalmente demonstrada a 
índole abusiva da taxa de juros contratada, demandaria a interpretação das 
cláusulas contratuais e o reexame do acervo fático-probatório, situação 
insindicável de ser apreciada no âmbito estreito do recurso especial, ante o 
óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
AREsp n. 2.311.111/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023.)
 

Quanto a esse ponto, sem menoscabo da opinião da agravante, nada há a 
modificar na decisão agravada. A linha de raciocínio adotada, no sentido da incidência 
das Súmulas 5 e 7 do STJ, é a mesma que, no trato da matéria, tem prevalecido na 
jurisprudência da Casa, conforme precedente indicado.

Em reforço a esse fundamento (incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ), 
afirmei na decisão agravada que o acórdão recorrido está de acordo com a 
jurisprudência do STJ, para quem o reconhecimento da abusividade da taxa de juros 
remuneratórios deve basear-se não somente na comparação entre a taxa de juros 
pactuada e a taxa média de mercado, compreendendo também a investigação das 
particularidades da causa, exatamente como foi feito no caso em pauta. Para exame:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MORA. 
DESCARACTERIZADA. SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. 1. A parte agravante demonstrou, nas razões do agravo interno, 
ter impugnado especificamente os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade proferida na origem. Agravo (art. 1.042 do CPC/15) 
conhecido em juízo de retratação. 2. Conforme decidido por esta Corte, "a 
perquirição acerca da abusividade não é estanque, o que impossibilita a 
adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média de mercado, 
divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial, mas cabe 
somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar se 
os juros contratados foram ou não abusivos" (REsp 1061530/RS, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 
10/03/2009). 3. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu, quanto 
aos juros remuneratórios, que houve abusividade em sua cobrança. Rever 
essa conclusão demandaria reexame de provas e interpretação de cláusulas 
contratuais, providências vedadas nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ. 4. A 
Segunda Seção do STJ definiu o entendimento, em sede de repetitivo, de 
que "o reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da 
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a 
mora" (REsp 1061530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009). 5. Agravo interno a que se dá 
provimento para reconsiderar a decisão da Presidência desta Corte e negar 
provimento ao agravo em recurso especial. (AgInt no AREsp n. 1.9 
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83.007/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
21/2/2022, DJe de 25/2/2022.)
 

No caso, o Tribunal de origem não se afastou dessa diretriz jurisprudencial, 
uma vez que o abuso da taxa de juros remuneratórios pactuada foi declarado a partir 
do exame das particularidades da causa, sendo que o comparativo entre aquela taxa e 
a taxa média constituiu um dos parâmetros de análise, não o único. Não há, nesse 
aspecto, contrariedade entre o acórdão recorrido e o entendimento do STJ.

Ratifico, portanto, a convicção de que o recurso especial esbarra na 
incidência da Súmula 83 do STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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